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	PLANO DE SAFRA 2015-2016


BENEFICIÁRIOS
	GRUPO
	AGRICULTORES e PRODUTORES RURAIS que compõem as unidades familiares de produção rural e que comprovem o seu enquadramento com DAP (2-1)

	(2-1-3-a)

A

Assentados

do Programa Nacional Reforma 

Agrária
(PNRA)

ou 

Beneficiários do Programa Nacional de Crédito Fundiário
(PNCF)

A/C

(2-3-c)

Assentados

da Reforma 

Agrária ou 

Beneficiários do Crédito Fundiário, que
contratou 1ª operação do Grupo A e não custeio.
	Explorem parcela de terra na condição de proprietários, posseiros, arrendatários, parceiros, comodatários ou concessionários do Programa Nacional Reforma 

Agrária (PNRA) ou permissionários de áreas públicas (alínea “a”).

	
	Residam no estabelecimento ou em local próximo, considerando as características geográficas regionais (alínea “b”).

	
	Não detenham, a qualquer título, área superior a 04 (quatro) módulos fiscais, contíguos ou não, quantificados conforme a legislação em vigor (alínea “c”)*

	
	No mínimo 50% da renda bruta familiar seja originada da exploração agropecuária e não agropecuária do estabelecimento observado ainda o disposto na alínea “h”** (alínea "d"). 

	
	GRUPO B (2-1-3-b)
	

	
	Não contratem trabalho assalariado permanente.
	Tenham o trabalho familiar como predominante na exploração do estabelecimento, utilizando mão de obra de terceiros de acordo com as exigências sazonais da atividade agropecuária, podendo manter empregados permanentes em número menor que o número de pessoas da família ocupadas com o empreendimento familiar (alínea “e”).

	
	Renda bruta familiar nos últimos 12 meses da DAP de 

até R$ 20.000,00, excluídos os proventos da previdência rural e programas sociais.
	Tenham obtido renda bruta familiar nos últimos 12 meses de produção normal, que antecedem a solicitação da DAP, de até R$360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), considerando neste limite a soma de 100% (cem por cento) do Valor Bruto de Produção (VBP), 100% do valor da receita recebida de entidade integradora e das demais rendas provenientes de atividades desenvolvidas no estabelecimento e fora dele, recebida por qualquer componente familiar, excluídos os benefícios sociais e os proventos previdenciários decorrentes de atividades rurais (alínea "f").

	
	* O disposto na alínea “c” não se aplica quando se tratar de condomínio rural ou outras formas coletivas de propriedade, desde que a fração ideal por proprietário não ultrapasse 04 módulos fiscais.

**Caso a renda bruta anual proveniente de atividades desenvolvidas no estabelecimento seja superior a R$ 1.000,00 (mil reais), admite-se, exclusivamente para efeito do cômputo da renda bruta anual utilizada para o cálculo do percentual de que trata a alínea "d" deste item, a exclusão de até R$10.000,00 (dez mil reais) da renda anual proveniente de atividades desenvolvidas por membros da família fora do estabelecimento (alínea “h”).

	
	Também são beneficiários do Pronaf, com DAP válida as pessoas que atendam as exigências do item (2-1) acima e que sejam: (2-1-2-a)

	
	a) Pescadores artesanais autônomos, com meios de produção próprios ou de parceria com outros pescadores artesanais (I).

	
	b) Aquicultures que se dediquem ao cultivo de organismos que tenham na água seu normal ou meio de vida e que explorem área não superior a 02 hectares de lâmina de água ou ocupem até 500 m3 de água, no caso de  tanques rede (II).

	
	c) Silvicultores que cultivem florestas nativas ou exóticas e que promovem o manejo sustentável daqueles ambientes (III).

	
	Beneficiários que se enquadrem nas alíneas “a” , “b”, “d”, “e” e “f” do item (2-1) e que sejam (2-1-2-b):

	
	a) Extrativistas que exerçam o extrativismo artesanalmente no meio rural, excluídos os garimpeiros e faiscadores (I).

	
	b) Integrantes de Comunidades quilombolas rurais, povos indígenas e demais povos e comunidades tradicionais (II).


Fonte: Manual de Crédito Rural - MCR- Capítulo 10 e Resoluções BACEN 4.416 de 22 de junho de 2015.
Elaboração: SEBASTIÃO REZENDE - Secretaria Executiva Estadual do PRONAF do RJ /SEAPEC  -   rezende@agricultura.rj.gov.br    

                      LINA PROVENZANO - Gerência Estadual de Crédito Rural da Emater-Rio –  lina.coper@emater.rj.gov.br
Observação: O MCR – Capítulo 10 e as Resoluções que o alteram são as fontes que obrigatoriamente necessitam ser consultadas para maiores detalhes em todas as operações de financiamento do Pronaf.     

